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Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de São Martinho
de Angueira, município de Miranda do Douro . 1970-(80)

Portaria n.o 254-EF/96:

Extingue a concessão do regime cinegético espe-
cial atribuída pela Portaria n.o 282/91, de 6 de
Abril, a Armando Manuel Monteiro Fernandes
Magalhães e sujeita ao regime cinegético espe-
cial o prédio rústico denominado «Herdade do
Couto de Andreiros», sito na freguesia e muni-
cípio do Crato. Revoga a Portaria n.o 282/91,
de 6 de Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(80)

Portaria n.o 254-EG/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Santiago dos
Velhos, município de Arruda dos Vinhos . . . . . . 1970-(81)

Portaria n.o 254-EH/96:

Extingue a concessão do regime cinegético espe-
cial atribuída pela Portaria n.o 896-Q/95, de 15
de Julho, ao ALVO — Turismo Cinegético, L.da,
e sujeita ao regime cinegético especial os prédios
rústicos denominados «Herdades da Barbosa e
Barbosinha», sitos na freguesia de Alqueva,
município de Portel. Revoga a Portaria
n.o 896-Q/95, de 15 de Julho . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(82)
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Portaria n.o 254-EI/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia e município de
Ferreira do Alentejo e na freguesia de São João
de Negrilhos, município de Aljustrel . . . . . . . . . . 1970-(83)

Portaria n.o 254-EJ/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Lagarteira
e Cumieira, municípios de Ansião e Penela.
Revoga a Portaria n.o 456/95, de 15 de Maio . . . 1970-(83)

Portaria n.o 254-EL/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Urra, muni-
cípio de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(84)

Portaria n.o 254-EM/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Messejana,
município de Aljustrel. Revoga a Portaria
n.o 640-N1/94, de 15 de Julho . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(85)

Portaria n.o 254-EN/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Martim Longo,
município de Alcoutim. Revoga a Portaria
n.o 809/95, de 12 de Julho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(86)

Portaria n.o 254-EO/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Odivelas,
município de Ferreira do Alentejo. Revoga a
Portaria n.o 348/90, de 8 de Maio . . . . . . . . . . . . 1970-(87)

Portaria n.o 254-EP/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Bucelas, muni-
cípio de Loures. Revoga a Portaria n.o 384/94,
de 16 de Junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(88)

Portaria n.o 254-EQ/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Fajarda, muni-
cípio de Coruche, e na freguesia de Glória do
Ribatejo, município de Salvaterra de Magos.
Revoga a Portaria n.o 599/95, de 19 de Junho . . 1970-(89)

Portaria n.o 254-ER/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Santa Maria,
município de Serpa. Revoga a Portaria
n.o 465/94, de 1 de Julho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(89)

Portaria n.o 254-ES/96:

Sujeita ao regime cinegético especial o prédio
rústico denominado «Herdade da Soberana de
Baixo», sito na freguesia de Torrão, município
de Alcácer do Sal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(90)

Portaria n.o 254-ET/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Genízio, muni-
cípio de Miranda do Douro. Revoga a Portaria
n.o 640-F2/94, de 15 de Julho . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(91)

Portaria n.o 254-EU/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Castanheira,
Gagos e São Pedro do Jarmelo, município da
Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(92)

Portaria n.o 254-EV/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Bornes, Vreia
de Jales e Vila Pouca de Aguiar, município de
Vila Pouca de Aguiar. Revoga a Portaria
n.o 544/95, de 3 de Junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(93)

Portaria n.o 254-EX/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia e município de
Arraiolos e na freguesia de Pavia, município de
Mora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(94)

Portaria n.o 254-EZ/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Sanhoane
e Saldanha, município de Mogadouro. Revoga
a Portaria n.o 667/95, de 27 de Junho . . . . . . . . . 1970-(95)

Portaria n.o 254-FA/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Salvador e
Vila Nova de São Bento, município de Serpa.
Revoga a Portaria n.o 722-S11/92, de 15 de Julho 1970-(95)

Portaria n.o 254-FB/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Assumar,
município de Monforte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(96)

Portaria n.o 254-FC/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Aldeia Nova
de São Bento, município de Serpa. Revoga a
Portaria n.o 584/95, de 17 de Junho . . . . . . . . . . . 1970-(97)

Portaria n.o 254-FD/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia e município de
Ferreira do Alentejo. Revoga a Portaria
n.o 845/95, de 13 de Julho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(98)

Portaria n.o 254-FE/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Ervidel, muni-
cípio de Aljustrel, e na freguesia de Santa Vitó-
ria, município de Beja. Revoga a Portaria
n.o 785/95, de 12 de Julho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(99)

Portaria n.o 254-FF/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Alvalade,
município de Santiago do Cacém, e na freguesia
de Messejana, município de Aljustrel. Revoga
a Portaria n.o 819/95, de 13 de Julho . . . . . . . . . . 1970-(100)

Portaria n.o 254-FG/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Vila de Frades,
município da Vidigueira, e na freguesia de Vila
Alva, município de Cuba. Revoga a Portaria
n.o 794/95, de 12 de Julho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(101)

Portaria n.o 254-FH/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Nossa Senhora
da Conceição, município de Alandroal. Revoga
as Portarias n.os 631/92 e 1023/95, respectiva-
mente de 3 de Julho e 21 de Agosto . . . . . . . . . . 1970-(102)

Portaria n.o 254-FI/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Vale de
Cavalos e Chamusca, município da Chamusca.
Revoga a Portaria n.o 896-A1/95, de 15 de Julho 1970-(103)

Portaria n.o 254-FJ/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Vila Nova
de São Bento e Salvador, município de Serpa.
Revoga a Portaria n.o 722-X1/92, de 15 de Julho 1970-(104)

Portaria n.o 254-FL/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Chouto, muni-
cípio da Chamusca. Revoga a Portaria
n.o 204/94, de 8 de Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(105)
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Portaria n.o 254-FM/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Selmes e
Pedrógão, município da Vidigueira. Revoga a
Portaria n.o 766/95, de 11 de Julho . . . . . . . . . . . 1970-(106)

Portaria n.o 254-FN/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Pedrógão,
município da Vidigueira. Revoga a Portaria
n.o 757/95, de 11 de Julho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(107)

Portaria n.o 254-FO/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Alcoentre,
município da Azambuja. Revoga as Portarias
n.os 722-T1/92 e 946/94, respectivamente de 15
de Julho e 25 Outubro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(108)

Portaria n.o 254-FP/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Odivelas e
Ferreira do Alentejo, município de Ferreira do
Alentejo. Revoga a Portaria n.o 194/94, de 5 de
Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(109)

Portaria n.o 254-FQ/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Santa Maria,
Santo Estêvão e São Lourenço de Momporcão,
município de Estremoz. Revoga a Portaria
n.o 1048/90, de 12 de Outubro . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(110)

Portaria n.o 254-FR/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Cachopo,
município de Tavira, e na freguesia de Vaquei-
ros, município de Alcoutim. Revoga a Portaria
n.o 313/95, de 13 de Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(111)

Portaria n.o 254-FS/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Bucelas, muni-
cípio de Loures. Revoga a Portaria n.o 668-B/93,
de 15 de Julho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(112)

Portaria n.o 254-FT/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de São Marcos
da Ataboeira, município de Castro Verde, e na
freguesia de São João dos Caldeireiros, muni-
cípio de Mértola. Revoga a Portaria n.o 846/95,
de 13 de Julho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(113)

Portaria n.o 254-FU/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Bensafrim
e Barão de São João, município de Lagos.
Revoga as Portarias n.os 562/94, 35/95 e 464/95,
respectivamente de 17 de Julho, 16 de Janeiro
e 15 de Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(114)

Portaria n.o 254-FV/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Pias, Vale
de Vargo e Salvador, município de Serpa.
Revoga a Portaria n.o 620/94, de 15 de Julho . . . 1970-(115)

Portaria n.o 254-FX/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Nossa Senhora
da Conceição, município de Alandroal . . . . . . . . 1970-(116)

Portaria n.o 254-FZ/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Gomes Aires
e Santa Clara, município de Almodôvar. Revoga
a Portaria n.o 746/95, de 11 de Julho . . . . . . . . . . 1970-(117)

Portaria n.o 254-GA/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Soutelo do
Douro, município de São João da Pesqueira . . . 1970-(117)

Portaria n.o 254-GB/96:

Renova, por um período de seis anos, a con-
cessão da zona de caça turística das Sesmarias,
abrangendo vários prédios rústicos sitos na fre-
guesia de Baleizão, município de Beja . . . . . . . . 1970-(118)

Portaria n.o 254-GC/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Casa Branca,
município de Sousel. Revoga a Portaria
n.o 667-E/93, de 14 de Julho . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(119)

Portaria n.o 254-GD/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Tresminas
e Bornes de Aguiar, município de Vila Pouca
de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(119)

Portaria n.o 254-GE/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Luz e Mou-
rão, município de Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(120)

Portaria n.o 254-GF/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Nossa Senhora
da Conceição, município de Alandroal. Revoga
as Portarias n.os 661/89 e 1038/95, respectiva-
mente de 12 e 25 de Agosto . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(121)

Portaria n.o 254-GG/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Nossa Senhora
das Misericórdias, município de Ourém. Revoga
as Portarias n.os 667-I4/93 e 137/95, respectiva-
mente de 14 de Julho e 8 de Fevereiro . . . . . . . . 1970-(122)
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 254-EE/96
de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia de São Martinho de
Angueira, município de Miranda do Douro, com uma
área de 2964,25 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Associação S. Martinhense de
Caça e Pesca (registo no Instituto Florestal n.o 1.682.90),
com sede em São Martinho de Angueira, a zona de
caça associativa de São Martinho (processo n.o 1932
do Instituto Florestal).

3.o A Associação S. Martinhense de Caça e Pesca,
como entidade gestora da zona de caça associativa con-
cedida pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir
e a fazer cumprir o plano de ordenamento e exploração
cinegético aprovado e demais disposições legais e regu-
lamentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação
S. Martinhense de Caça e Pesca, com observância das
regras legais e das suas normas estatutárias e regu-
lamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se a concessionária a manter dois guardas
florestais auxiliares dotados de meio de transporte, com
observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 10 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-EF/96
de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 27.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pelo presente é declarada extinta a concessão do
regime cinegético especial atribuída pela Portaria
n.o 282/91, de 6 de Abril, a Armando Manuel Monteiro
Fernandes Magalhães.

2.o Fica sujeito ao regime cinegético especial o prédio
rústico denominado «Herdade do Couto de Andreiros»,
sito na freguesia e município do Crato, com uma área
de 603,2250 ha, conforme planta anexa ao presente
diploma e que dele faz parte integrante.

3.o Pelo presente diploma é concessionada, até 31
de Maio de 2010, à CULTIPEC — Sociedade Agrícola
e Pecuária, L.da, com o número de pessoa colectiva
503559172 e sede na Herdade do Couto de Andreiros,
Crato, a zona de caça turística da Herdade do Couto
de Andreiros (processo n.o 504-IF).

4.o A CULTIPEC — Sociedade Agrícola e Pecuária,
L.da, como entidade gestora da zona de caça turística con-
cedida pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir e
a fazer cumprir o plano de ordenamento e exploração
cinegético aprovado e demais disposições legais e regu-
lamentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infractores.

5.o A CULTIPEC — Sociedade Agrícola e Pecuária,
L.da, fica ainda obrigada a cumprir e a fazer cumprir
o plano de aproveitamento turístico aprovado e nomea-
damente à apresentação, no prazo de dois meses, na
Direcção-Geral do Turismo, do projecto do pavilhão
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de caça e da unidade Agro-Turismo e à conclusão, no
prazo de seis meses, da obra de recuperação do Monte
do Couto de Andreiros.

6.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-
cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.

7.o — 1 — A zona de caça turística será obrigatoria-
mente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 definido
na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

8.o O prédio rústico que integra esta zona de caça
turística, nos termos do disposto no artigo 66.o do Decre-
to-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fiscalização
da caça, fica submetido ao regime florestal, obrigando-se
a concessionária a manter um guarda florestal auxiliar
dotado de meio de transporte, com observância do dis-
posto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria n.o 219-A/91.

9.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

10.o Esta concessão é renovável nos termos do dis-
posto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

11.o É revogada a Portaria n.o 282/91, de 6 de Abril.
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural

e das Pescas.
Assinada em 10 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-EG/96

de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia de Santiago dos Velhos,
município de Arruda dos Vinhos, com uma área de
1044,6778 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Associação de Caçadores de San-
tiago dos Velhos (registo no Instituto Florestal
n.o 3.1532.96), com sede em Arruda dos Vinhos, a zona
de caça associativa de Santiago dos Velhos (processo
n.o 1904 do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores de Santiago dos
Velhos, como entidade gestora da zona de caça asso-
ciativa concedida pelo presente diploma, fica obrigada
a cumprir e a fazer cumprir o plano de ordenamento
e exploração cinegético aprovado e demais disposições
legais e regulamentares do exercício da caça que lhe
forem aplicáveis, sem prejuízo da responsabilidade pes-
soal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores de Santiago dos Velhos, com observância das
regras legais e das suas normas estatutárias e regu-
lamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se a concessionária a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 10 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-EH/96
de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 27.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pelo presente é declarada extinta a concessão do
regime cinegético especial atribuída pela Portaria
n.o 896-Q/95, de 15 de Julho, ao ALVO — Turismo
Cinegético, L.da

2.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os pré-
dios rústicos denominados «Herdades da Barbosa e Bar-
bosinha», sitos na freguesia de Alqueva, município de Por-
tel, com uma área de 399,72 ha, conforme planta anexa
ao presente diploma e que dele faz parte integrante.

3.o Pelo presente diploma é concessionada, até 15
de Julho de 2006, à Sociedade Agrícola da Barbosa,
L.da, com o número de pessoa colectiva 503450405 e
sede na Praça do Comércio, 1, Almada, a zona de caça
turística da Barbosa (processo n.o 1798-IF).

4.o A Sociedade Agrícola da Barbosa, L.da, como enti-
dade gestora da zona de caça turística concedida pelo
presente diploma, fica obrigada a cumprir e a fazer cum-
prir o plano de ordenamento e exploração cinegético
aprovado e demais disposições legais e regulamentares
do exercício da caça que lhe forem aplicáveis, sem pre-
juízo da responsabilidade pessoal dos infractores.

5.o A Sociedade Agrícola da Barbosa, L.da, fica ainda
obrigada a cumprir e a fazer cumprir o plano de apro-
veitamento turístico aprovado e nomeadamente à con-
clusão do pavilhão de caça até 31 de Maio de 1997.

6.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-

cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.

7.o — 1 — A zona de caça turística será obrigatoria-
mente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 definido
na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

8.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça turística, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se a concessionária a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

9.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

10.o Esta concessão é renovável nos termos do dis-
posto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

11.o É revogada a Portaria n.o 896-Q/95, de 15 de
Julho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 10 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-EI/96
de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdades de Gasparões,
Pedra Alva, Rocha» e outros, sitos na freguesia e muni-
cípio de Ferreira do Alentejo, com uma área de
1341,1920 ha, e «Herdades da Pedra Alva», sitos na fre-
guesia de São João de Negrilhos, município de Aljustrel,
com uma área de 63,4750 ha, perfazendo uma área de
1404,6670 ha, conforme planta anexa ao presente
diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 10 anos, ao Clube de Caçadores Terras da
Gulipa (registo no Instituto Florestal n.o 4.1557.96), com
sede no Monte da Pedra Alva, Ferreira do Alentejo,
a zona de caça associativa de Pedra Alva (processo
n.o 1928 do Instituto Florestal).

3.o O Clube de Caçadores Terras da Gulipa, como
entidade gestora da zona de caça associativa concedida
pelo presente diploma, fica obrigado a cumprir e a fazer
cumprir o plano de ordenamento e exploração cine-
gético aprovado e demais disposições legais e regula-
mentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Clube de Caça-
dores Terras da Gulipa, com observância das regras
legais e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-EJ/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 456/95, de 15 de Maio, foi concedida
à Associação de Caçadores da Freguesia da Cumieira
uma zona de caça associativa situada no município de
Penela.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 719 ha sitas no muni-
cípio de Ansião e a desanexação de outras com uma
área de 326 ha sitas no município de Penela.
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Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Lagarteira e Cumieira,
municípios de Ansião e Penela, com uma área de
1994 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 15
de Maio de 2001, à Associação de Caçadores da Fre-
guesia da Cumieira (registo no Instituto Florestal
n.o 2.1261.92), com sede na Cumieira, Penela, a zona
de caça associativa de Cumieira (processo n.o 1722 do
Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores da Freguesia da
Cumieira, como entidade gestora da zona de caça asso-
ciativa concedida pelo presente diploma, fica obrigada
a cumprir e a fazer cumprir o plano de ordenamento
e exploração cinegético aprovado e demais disposições
legais e regulamentares do exercício da caça que lhe
forem aplicáveis, sem prejuízo da responsabilidade pes-
soal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores da Freguesia da Cumieira, com observância
das regras legais e das suas normas estatutárias e
regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 456/95, de 15 de Maio.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-EL/96

de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdades da Abru-
nheira, Quinta da Beatrizinha» e outros, sitos na fre-
guesia de Urra, município de Portalegre, com uma área
de 565,90 ha, conforme planta anexa ao presente
diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Associação de Caçadores de Mon-
tejunto e Assumar (registo no Instituto Florestal
n.o 4.1504.95), com sede na Rua de Francisco Velez
do peso, 17, Assumar, a zona de caça associativa da
Herdade da Abrunheira (processo n.o 1913 do Instituto
Florestal).

3.o A Associação de Caçadores de Montejunto e Assu-
mar, como entidade gestora da zona de caça associativa
concedida pelo presente diploma, fica obrigada a cum-
prir e a fazer cumprir o plano de ordenamento e explo-
ração cinegético aprovado e demais disposições legais
e regulamentares do exercício da caça que lhe forem
aplicáveis, sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos
infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
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Caçadores de Montejunto e Assumar, com observância
das regras legais e das suas normas estatutárias e
regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-EM/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 640-N1/94, de 15 de Julho, foi con-
cedida ao Clube de Caçadores e Pescadores da Fonte
Aguda uma zona de caça associativa situada no muni-
cípio de Aljustrel, com uma área de 897,3375 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de alguns
prédios rústicos com uma área de 410,3250 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia de Messejana, município
de Aljustrel, com uma área 1307,6625 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 15
de Julho de 2004, ao Clube de Caçadores e Pescadores
da Fonte Aguda (registo no Instituto Florestal
n.o 4.1409.94), com sede em Messejana, Aljustrel, a zona
de caça associativa da Herdade de Vale de Coelheiros
e outras (processo n.o 1671 do Instituto Florestal).

3.o O Clube de Caçadores e Pescadores da Fonte
Aguda, como entidade gestora da zona de caça asso-
ciativa concedida pelo presente diploma, fica obrigado
a cumprir e a fazer cumprir o plano de ordenamento
e exploração cinegético aprovado e demais disposições
legais e regulamentares do exercício da caça que lhe
forem aplicáveis, sem prejuízo da responsabilidade pes-
soal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Clube de Caça-
dores e Pescadores da Fonte Aguda, com observância
das regras legais e das suas normas estatutárias e
regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.
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9.o É revogada a Portaria n.o 640-N1/94, de 15 de
Julho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-EN/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 809/95, de 12 de Julho, foi concedida
à Associação de Caçadores de Castelhanos e Laborato
uma zona de caça associativa, com uma área de
1081,9150 ha, situada no município de Alcoutim.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 87,6740 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia de Martim Longo, muni-
cípio de Alcoutim, com uma área de 1169,5890 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 12
de Julho de 2007, à Associação de Caçadores de Cas-
telhanos e Laborato (registo no Instituto Florestal
n.o 5.1400.94), com sede em Castelhanos, Martim Longo,
a zona de caça associativa de Castelhanos e Laborato
(processo n.o 1752 do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores de Castelhanos e
Laborato, como entidade gestora da zona de caça asso-
ciativa concedida pelo presente diploma, fica obrigada
a cumprir e a fazer cumprir o plano de ordenamento
e exploração cinegético aprovado e demais disposições
legais e regulamentares do exercício da caça que lhe
forem aplicáveis, sem prejuízo da responsabilidade pes-
soal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores de Castelhanos e Laborato, com observância
das regras legais e das suas normas estatutárias e
regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 809/95, de 12 de Julho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.



1970-(87)N.o 162 — 15-7-1996 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B

Portaria n.o 254-EO/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 348/90, de 8 de Maio, foi concedida
à Associação de Caçadores do Monte do Olival uma
zona de caça associativa situada no município de Fer-
reira do Alentejo, com uma área de 496,8125 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de alguns
prédios rústicos com uma área de 66,2441 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Monte do Olival»,
«Monte do Outeiro», «Penique» e outros, sitos na fre-
guesia de Odivelas, município de Ferreira do Alentejo,
com uma área de 536,0566 ha, conforme planta anexa
ao presente diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 31
de Maio de 1998, à Associação de Caçadores do Monte
do Olival (registo no Instituto Florestal n.o 3.495.89),
com sede no Alto de Favais, Quinta do Anjo, Palmela,
a zona de caça associativa das Herdades do Monte do
Olival e outras (processo n.o 246 do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores do Monte do Olival,
como entidade gestora da zona de caça associativa con-
cedida pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir
e a fazer cumprir o plano de ordenamento e exploração
cinegético aprovado e demais disposições legais e regu-
lamentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores do Monte do Olival, com observância das
regras legais e das suas normas estatutárias e regu-
lamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 348/90, de 8 de Maio.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-EP/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 384/94, de 16 de Junho, foi concedida
à Associação de Caçadores da Freguesia de Bucelas uma
zona de caça associativa situada no município de Loures.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 198,7970 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia de Bucelas, município de
Loures, com uma área de 2786,6560 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 16
de Junho de 2006, à Associação de Caçadores da Fre-
guesia de Bucelas (registo no Instituto Florestal
n.o 3.1189.92), com sede na Rua de Luís de Camões,
15, Bucelas, a zona de caça associativa de Bucelas (pro-
cesso n.o 1370 do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores da Freguesia de Buce-
las, como entidade gestora da zona de caça associativa
concedida pelo presente diploma, fica obrigada a cum-
prir e a fazer cumprir o plano de ordenamento e explo-
ração cinegético aprovado e demais disposições legais
e regulamentares do exercício da caça que lhe forem
aplicáveis, sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos
infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores da Freguesia de Bucelas, com observância
das regras legais e das suas normas estatutárias e
regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter dois guardas
florestais auxiliares dotados de meio de transporte, com
observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 384/94, de 16 de Junho.
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural

e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.
Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento

Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-EQ/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 599/95, de 19 de Junho, foi concedida
à Associação de Caçadores da Fajarda uma zona de
caça associativa situada no município de Coruche.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 16,9375 ha no muni-
cípio de Coruche e 108,4720 ha, no município de Sal-
vaterra de Magos.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Monte da Fajarda» e
«Herdade da Fajarda», sitos na freguesia de Fajarda,
município de Coruche, com uma área de 944,50 ha, e
«Herdade dos Laranjos», sito na freguesia de Glória
do Ribatejo, município de Salvaterra de Matos, com
uma área de 108,4720 ha, perfazendo uma área de
1052,9720 ha, conforme planta anexa ao presente
diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 19
de Junho de 2001, à Associação de Caçadores da Fajarda
(registo no Instituto Florestal n.o 3.1434.94), com sede
na Rua da Glória, Fajarda Norte, Coruche, a zona de
caça associativa da Herdade da Fajarda (processo
n.o 1730 do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores da Fajarda, como enti-
dade gestora da zona de caça associativa concedida pelo
presente diploma, fica obrigada a cumprir e a fazer cum-
prir o plano de ordenamento e exploração cinegético
aprovado e demais disposições legais e regulamentares
do exercício da caça que lhe forem aplicáveis, sem pre-
juízo da responsabilidade pessoal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores da Fajarda, com observância das regras legais
e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 599/95, de 19 de Junho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-ER/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 465/94, de 1 de Julho, foi concedida
à Associação de Caçadores do Farrobo uma zona de
caça associativa situada no município de Serpa.
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A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 91,60 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia de Santa Maria, município
de Serpa, com uma área de 1013,85 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 14
de Julho de 2005, à Associação de Caçadores do Farrobo
(registo no Instituto Florestal n.o 4.1301.93), com sede
no Largo de 5 de Outubro, 6, Serpa, a zona de caça
associativa da Herdade do Farrobo e anexas (processo
n.o 1317 do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores do Farrobo, como
entidade gestora da zona de caça associativa concedida
pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir e a fazer
cumprir o plano de ordenamento e exploração cine-
gético aprovado e demais disposições legais e regula-
mentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores do Farrobo, com observância das regras
legais e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 465/94, de 1 de Julho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-ES/96
de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 27.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Fica sujeito ao regime cinegético especial o prédio
rústico denominado «Herdade da Soberana de Baixo»,
sito na freguesia de Torrão, município de Alcácer do
Sal, com uma área de 371,35 ha, conforme planta anexa
ao presente diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 20 anos, à Sociedade Agro-Pecuária das
Soberanas, L.da, com o número de pessoa colectiva
503087335 e sede na Rua de Rodrigo da Fonseca, 149,
1.o, esquerdo, Lisboa, a zona de caça turística da Her-
dade da Soberana de Baixo (processo n.o 1930 do Ins-
tituto Florestal).

3.o A Sociedade Agro-Pecuária das Soberanas, L.da,
como entidade gestora da zona de caça turística con-
cedida pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir
e a fazer cumprir o plano de ordenamento e exploração
cinegético aprovado e demais disposições legais e regu-
lamentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o A Sociedade Agro-Pecuária das Soberanas, L.da,
fica ainda obrigada a cumprir e a fazer cumprir o plano
de aproveitamento turístico aprovado, nomeadamente
a entregar na Direcção-Geral do Turismo o projecto
do pavilhão de caça no prazo de dois meses após a
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publicação da presente portaria e a executar a obra até
31 de Maio de 1997.

5.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-
cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.

6.o — 1 — A zona de caça turística será obrigatoria-
mente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 definido
na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, e 3.o e 4.o
da Portaria n.o 569/89.

7.o O prédio rústico que integra esta zona de caça
turística, nos termos do disposto no artigo 66.o do Decre-
to-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fiscalização
da caça, fica submetido ao regime florestal, obrigando-se
o concessionário a manter um guarda florestal auxiliar,
com observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da
Portaria n.o 219-A/91.

8.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

9.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-ET/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 640-F2/94, de 15 de Julho, foi con-
cedida à Associação de Caçadores de Vilar Seco e Gení-
zio uma zona de caça associativa situada no município
de Miranda do Douro, com uma área de 1742,50 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 300 ha e a desa-
nexação de outras com uma área de 300 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia de Genízio, município de
Miranda do Douro, com uma área de 1742,50 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 15
de Julho de 2006, à Associação de Caçadores de Vilar
Seco e Genízio (registo no Instituto Florestal
n.o 1.1270.92), com sede em Vilar Seco, a zona de caça
associativa de Genízio (processo n.o 1674 do Instituto
Florestal).

3.o A Associação de Caçadores de Vilar Seco e Gení-
zio, como entidade gestora da zona de caça associativa
concedida pelo presente diploma, fica obrigada a cum-
prir e a fazer cumprir o plano de ordenamento e explo-
ração cinegético aprovado e demais disposições legais
e regulamentares do exercício da caça que lhe forem
aplicáveis, sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos
infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores de Vilar Seco e Genízio, com observância
das regras legais e das suas normas estatutárias e
regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.



1970-(92) DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 162 — 15-7-1996

9.o É revogada a Portaria n.o 640-F2/94, de 15 de
Julho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-EU/96
de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Castanheira, Gagos
e São Pedro do Jarmelo, município da Guarda, com
uma área de 492 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Associação Cultural e Desportiva
da Castanheira (registo no Instituto Florestal
n.o 2.1412.94), com sede em Castanheira, a zona de caça
associativa da Rodadeira (processo n.o 1917 do Instituto
Florestal).

3.o A Associação Cultural e Desportiva da Casta-
nheira, como entidade gestora da zona de caça asso-
ciativa concedida pelo presente diploma, fica obrigada
a cumprir e a fazer cumprir o plano de ordenamento
e exploração cinegético aprovado e demais disposições
legais e regulamentares do exercício da caça que lhe
forem aplicáveis, sem prejuízo da responsabilidade pes-
soal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação Cul-
tural e Desportiva da Castanheira, com observância das
regras legais e das suas normas estatutárias e regu-
lamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-EV/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 544/95, de 3 de Junho, foi concedida
à Associação de Caçadores do Planalto de Jales uma
zona de caça associativa, com uma área de 1665 ha,
situada no município de Vila Pouca de Aguiar.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 364 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Bornes, Vreia de Jales
e Vila Pouca de Aguiar, município de Vila Pouca de
Aguiar, com uma área de 2029 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 3 de
Junho de 2007, à Associação de Caçadores do Planalto
de Jales (registo no Instituto Florestal n.o 1.1228.92),
com sede no Campo de Jales, a zona de caça associativa
de Campo de Jales (processo n.o 1687 do Instituto
Florestal).

3.o A Associação de Caçadores do Planalto de Jales,
como entidade gestora da zona de caça associativa con-
cedida pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir
e a fazer cumprir o plano de ordenamento e exploração
cinegético aprovado e demais disposições legais e regu-
lamentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores do Planalto de Jales, com observância das
regras legais e das suas normas estatutárias e regu-
lamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter dois guardas
florestais auxiliares dotados de meio de transporte, com
observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 544/95, de 3 de Junho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-EX/96
de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdade de Vale da
Anta», sito na freguesia e município de Arraiolos, com
uma área de 231,70 ha, e «Vale de Sobreiros», sito na
freguesia de Pavia, município de Mora, com uma área
de 318,40 ha, perfazendo uma área de 550,10 ha, con-
forme planta anexa ao presente diploma e que dele faz
parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de seis anos, à PREVIDENTE — Associação
de Caça e Pesca (registo no Instituto Florestal
n.o 4.1554.96), com sede na Travessa dos Frades Grilos,
5, Évora, a zona de caça associativa de Vale da Anta
e Sobreiros (processo n.o 1884 do Instituto Florestal).

3.o A PREVIDENTE — Associação de Caça e Pesca,
como entidade gestora da zona de caça associativa con-
cedida pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir
e a fazer cumprir o plano de ordenamento e exploração
cinegético aprovado e demais disposições legais e regu-
lamentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da PREVI-

DENTE — Associação de Caça e Pesca, com observân-
cia das regras legais e das suas normas estatutárias e
regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se a concessionária a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-EZ/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 667-T8/93, de 14 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 320/94 e 667/95, respectivamente de
26 de Maio e 27 de Junho, foi concedida à Associação
de Caçadores de Sanhoane uma zona de caça associativa,
com uma área de 1998 ha, situada no município de
Mogadouro.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 769 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o

e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;
Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-

vação da Fauna:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os

prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Sanhoane e Saldanha,
município de Mogadouro, com uma área de 2767 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 14
de Julho de 2005, à Associação de Caçadores de
Sanhoane (registo no Instituto Florestal n.o 1.1179.92),
com sede em Sanhoane, Mogadouro, a zona de caça
associativa da freguesia de Sanhoane (processo n.o 1446
do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores de Sanhoane, como
entidade gestora da zona de caça associativa concedida
pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir e a fazer
cumprir o plano de ordenamento e exploração cine-
gético aprovado e demais disposições legais e regula-
mentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores de Sanhoane, com observância das regras
legais e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter dois guardas
florestais auxiliares dotados de meio de transporte, com
observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 667/95, de 27 de Junho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-FA/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 722-S11/92, de 15 de Julho, foi con-
cedida à Associação de Caçadores da Cruz da Cigana
uma zona de caça associativa situada no município de
Serpa, com uma área de 749,2075 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 239,8875 ha.



1970-(96) DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 162 — 15-7-1996

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Salvador e Vila Nova
de São Bento, município de Serpa, com uma área de
989,0950 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 15
de Julho de 2004, à Associação de Caçadores da Cruz
da Cigana (registo no Instituto Florestal n.o 4.878.91),
com sede em Vila Nova de São Bento, Serpa, a zona
de caça associativa do Vale da Casca (processo n.o 1178
do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores da Cruz da Cigana,
como entidade gestora da zona de caça associativa con-
cedida pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir
e a fazer cumprir o plano de ordenamento e exploração
cinegético aprovado e demais disposições legais e regu-
lamentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados a Associação de
Caçadores da Cruz da Cigana, com observância das
regras legais e das suas normas estatutárias e regu-
lamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 722-S11/92, de 15 de
Julho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-FB/96
de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdades do Monte
Velho, Escudeiro e Monte Grande», sitos na freguesia
de Assumar, município de Monforte, com uma área de
1013,9310 ha, conforme planta anexa ao presente
diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de seis anos, à Associação de Caçadores da
Herdade do Monte Velho (registo no Instituto Florestal
n.o 4.593.90), com sede no Apartado 21, Monforte, a
zona de caça associativa da Herdade do Monte Velho
(processo n.o 1936 do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores da Herdade do Monte
Velho, como entidade gestora da zona de caça asso-
ciativa concedida pelo presente diploma, fica obrigada
a cumprir e a fazer cumprir o plano de ordenamento
e exploração cinegético aprovado e demais disposições
legais e regulamentares do exercício da caça que lhe
forem aplicáveis, sem prejuízo da responsabilidade pes-
soal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores da Herdade do Monte Velho, com obser-
vância das regras legais e das suas normas estatutárias
e regulamentares.



1970-(97)N.o 162 — 15-7-1996 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-FC/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 584/95, de 17 de Junho, foi concedida
à Associada de Caçadores de Vale Covo uma zona de
caça associativa situada no município de Serpa, com
uma área de 948,3025 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 259,90 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia de Aldeia Nova de São
Bento, município de Serpa, com uma área de
1208,2025 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 17
de Junho de 2007, à Associação de Caçadores de Vale
Covo (registo no Instituto Florestal n.o 4.1406.94), com
sede em Vila Nova de São Bento, a zona de caça asso-
ciativa de Vale Covo (processo n.o 1736 do Instituto
Florestal).

3.o A Associação de Caçadores de Vale Covo, como
entidade gestora da zona de caça associativa concedida
pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir e a fazer
cumprir o plano de ordenamento e exploração cine-
gético aprovado e demais disposições legais e regula-
mentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores de Vale Covo, com observância das regras
legais e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.
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9.o É revogada a Portaria n.o 584/95, de 17 de Junho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-FD/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 845/95, de 13 de Julho, foi concedida
à Associação de Caçadores de Vale Alarve, Boizão e
Fortes uma zona de caça associativa situada no muni-
cípio de Ferreira do Alentejo, com uma área de
896,1325 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 1480,9645 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia e município de Ferreira
do Alentejo, com uma área de 2377,0970 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 13
de Julho de 2001, à Associação de Caçadores de Vale
Alarve, Boizão e Fortes (registo no Instituto Florestal
n.o 4.1482.95), com sede em Aldeia de Ruins, Olhas,
Ferreira do Alentejo, a zona de caça associativa de Vale
de Alarve, Boizão e Fortes (processo n.o 1862 do Ins-
tituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores de Vale Alarve, Boi-
zão e Fortes, como entidade gestora da zona de caça
associativa concedida pelo presente diploma, fica obri-
gada a cumprir e a fazer cumprir o plano de ordena-
mento e exploração cinegético aprovado e demais dis-
posições legais e regulamentares do exercício da caça
que lhe forem aplicáveis, sem prejuízo da responsabi-
lidade pessoal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores de Vale Alarve, Boizão e Fortes, com obser-
vância das regras legais e das suas normas estatutárias
e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter dois guardas
florestais auxiliares dotados de meio de transporte, com
observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 845/95, de 13 de Julho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-FE/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 785/95, de 12 de Julho, foi concedida
à Associação de Caçadores e Pescadores da Freguesia
de Ervidel uma zona de caça associativa situada no muni-
cípio de Aljustrel, com uma área de 757,3245 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 697,7850 ha situadas
no município de Aljustrel e com uma área de 29,8875 ha
situadas no município de Beja.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia de Ervidel, município de
Aljustrel, com uma área de 1455,1095 ha, e sitos na fre-
guesia de Santa Vitória, município de Beja, com uma
área de 29,8875 ha, perfazendo uma área de
1484,9970 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 12
de Julho de 2005, à Associação de Caçadores e Pes-
cadores da Freguesia de Ervidel (registo no Instituto
Florestal n.o 4.1497.95), com sede em Ervidel, a zona
de caça associativa da Barroca (processo n.o 1782 do
Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores e Pescadores da Fre-
guesia de Ervidel, como entidade gestora da zona de
caça associativa concedida pelo presente diploma, fica
obrigada a cumprir e a fazer cumprir o plano de orde-
namento e exploração cinegético aprovado e demais dis-
posições legais e regulamentares do exercício da caça
que lhe forem aplicáveis, sem prejuízo da responsabi-
lidade pessoal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores e Pescadores da Freguesia de Ervidel, com
observância das regras legais e das suas normas esta-
tutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 785/95, de 12 de Julho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-FF/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 819/95, de 13 de Julho, foi concedida
ao Clube de Caçadores e Pescadores da Fonte Aguda
uma zona de caça associativa situada nos municípios
de Santiago do Cacém e Aljustrel.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 165,6675 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdades do Pardieiro,
Vale João Vaz de Baixo, Vale de Coelheiros» e outras,
sitos na freguesia de Alvalade, município de Santiago
do Cacém, com uma área de 76,70 ha, e na freguesia
de Messejana, município de Aljustrel, com uma área
de 1291,5421 ha, perfazendo uma área de 1368,2421 ha,
conforme planta anexa ao presente diploma e que dele
faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 13
de Julho de 2005, ao Clube de Caçadores e Pescadores
da Fonte Aguda (registo no Instituto Florestal
n.o 4.1409.94), com sede na Rua de Alvalade, Santiago
do Cacém, a zona de caça associativa da Herdade do
Pardieiro e anexas (processo n.o 1783 do Instituto
Florestal).

3.o O Clube de Caçadores e Pescadores da Fonte
Aguda, como entidade gestora da zona de caça asso-
ciativa concedida pelo presente diploma, fica obrigado
a cumprir e a fazer cumprir o plano de ordenamento
e exploração cinegético aprovado e demais disposições
legais e regulamentares do exercício da caça que lhe
forem aplicáveis, sem prejuízo da responsabilidade pes-
soal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Clube de Caça-
dores e Pescadores da Fonte Aguda, com observância
das regras legais e das suas normas estatutárias e
regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 819/95, de 13 de Julho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-FG/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 640-H2/94, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 794/95, de 12 de Julho, foi concedida
a Afonso Manuel Garrido Palhete uma zona de caça
turística com uma área de 611,6355 ha, situada no muni-
cípio da Vidigueira.

O concessionário requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 274,5870 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 27.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia de Vila de Frades, muni-
cípio da Vidigueira, com uma área de 621,8975 ha, e
na freguesia de Vila Alva, município de Cuba, com uma
área de 264,3250 ha, perfazendo uma área de
886,2225 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 15
de Julho de 2006, a Afonso Manuel Garrido Palhete,
entidade equiparada a pessoa colectiva com o
n.o 804496870 e sede na Rua dos Escudeiros, 27, Vidi-
gueira, a zona de caça turística de Sesmarias (processo
n.o 1666 do Instituto Florestal).

3.o Afonso Manuel Garrido Palhete, como entidade
gestora da zona de caça associativa concedida pelo pre-
sente diploma, fica obrigado a cumprir e a fazer cumprir
o plano de ordenamento e exploração cinegético apro-
vado e demais disposições legais e regulamentares do
exercício da caça que lhe forem aplicáveis, sem prejuízo
da responsabilidade pessoal dos infractores.

4.o Afonso Manuel Garrido Palhete fica ainda obri-
gado a cumprir e a fazer cumprir o plano de aprovei-
tamento turístico aprovado, designadamente a executar
a obra do projecto do pavilhão de caça até 31 de Maio
de 1997, nos termos em que foi aprovado pela Direc-
ção-Geral do Turismo.

5.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-
cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.

6.o — 1 — A zona de caça turística será obrigatoria-
mente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 definido
na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

7.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça turística, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

8.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

9.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

10.o É revogada a Portaria n.o 794/95, de 12 de Julho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-FH/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 631/92, de 3 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 1023/95, de 21 de Agosto, foi concedida
ao Clube de Caçadores do Alandroal uma zona de caça
associativa situada no município de Alandroal.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 202,85 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia de Nossa Senhora da Con-
ceição, município de Alandroal, com uma área de
1554,6425 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 22
de Julho de 2001, ao Clube de Caçadores do Alandroal
(registo no Instituto Florestal n.o 4.325.88), com sede
na Rua do Pinheiro, Alandroal, a zona de caça asso-
ciativa da Herdade do Mixão e outras (processo n.o 68
do Instituto Florestal).

3.o O Clube de Caçadores do Alandroal, como enti-
dade gestora da zona de caça associativa concedida pelo
presente diploma, fica obrigado a cumprir e a fazer cum-
prir o plano de ordenamento e exploração cinegético
aprovado e demais disposições legais e regulamentares
do exercício da caça que lhe forem aplicáveis, sem pre-
juízo da responsabilidade pessoal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Clube de Caça-
dores do Alandroal, com observância das regras legais
e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o São revogadas as Portarias n.os 631/92 e 1023/95,
respectivamente de 3 de Julho e 21 de Agosto.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-FI/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 896-A1/95, de 15 de Julho, foi con-
cedida à Associação de Caçadores de Montejunto e
Assumar uma zona de caça associativa situada no muni-
cípio da Chamusca, com uma área de 726,17 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 606,9720 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Vale de Cavalos e
Chamusca, município da Chamusca, com uma área de
1333,1420 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 15
de Julho de 2001, à Associação de Caçadores de Mon-
tejunto e Assumar (registo no Instituto Florestal
n.o 4.1504.95), com sede na Rua de Francisco Velez
do Peso, 17, Assumar, Monforte, a zona de caça asso-
ciativa da Herdade do Carvalhal e outras (processo
n.o 1874 do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores de Montejunto e Assu-
mar, como entidade gestora da zona de caça associativa
concedida pelo presente diploma, fica obrigada a cum-
prir e a fazer cumprir o plano de ordenamento e explo-
ração cinegético aprovado e demais disposições legais
e regulamentares do exercício da caça que lhe forem
aplicáveis, sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos
infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores de Montejunto e Assumar, com observância
das regras legais e das suas normas estatutárias e
regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 896-A1/95, de 15 de
Julho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-FJ/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 722-X1/92, de 15 de Julho, foi con-
cedida à Associação de Caçadores da Cruz da Cigana
uma zona de caça associativa situada no município de
Serpa, com uma área de 802,3550 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de alguns
prédios rústicos com uma área de 174,8525 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Vila Nova de São
Bento e Salvador, município de Serpa, com uma área
de 977,2075 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 15
de Julho de 2004, à Associação de Caçadores da Cruz
da Cigana (registo no Instituto Florestal n.o 4.878.91),
com sede em Vila Nova de São Bento, Serpa, a zona
de caça associativa da Cruz da Cigana (processo n.o 1204
do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores da Cruz da Cigana,
como entidade gestora da zona de caça associativa con-
cedida pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir
e a fazer cumprir o plano de ordenamento e exploração
cinegético aprovado e demais disposições legais e regu-
lamentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores da Cruz da Cigana, com observância das
regras legais e das suas normas estatutárias e regu-
lamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 722-X1/92, de 15 de
Julho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-FL/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 678/92, de 9 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 204/94, de 8 de Abril, foi concedida à Asso-
ciação de Caçadores das Parreiras uma zona de caça
associativa situada no município da Chamusca, com uma
área de 1342,3575 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 242,85 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Casal do Vale Grande»,
«Casal da Água», «Casal das Folgadinhas», «Casal das
Tojeiras de Baixo» e «Casal das Tojeiras», sitos na fre-
guesia de Chouto, município da Chamusca, com uma
área de 1585,2075 ha, conforme planta anexa ao pre-
sente diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 9 de
Julho de 1998, à Associação de Caçadores das Parreiras
(registo no Instituto Florestal n.o 3.1050.91), com sede
na Parreira, Chamusca, a zona de caça associativa do
Casal das Tojeiras de Baixo (processo n.o 1004 do Ins-
tituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores das Parreiras, como
entidade gestora da zona de caça associativa concedida
pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir e a fazer
cumprir o plano de ordenamento e exploração cine-
gético aprovado e demais disposições legais e regula-
mentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores das Parreiras, com observância das regras
legais e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 204/94, de 8 de Abril.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-FM/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 766/95, de 11 de Julho, foi concedida
à TECNOCAÇA — Criação e Gestão de Recursos
Cinegéticos, L.da, uma zona de caça turística, com uma
área de 396,1750 ha, situada no município da Vidigueira.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 802,39 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 27.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdades do Monte da
Serra, Pinel e Casinha», sitos nas freguesias de Selmes
e Pedrógão, município da Vidigueira, com uma área
de 1198,57 ha, conforme planta anexa ao presente
diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 11
de Julho de 2010, à TECNOCAÇA — Criação e Gestão
de Recursos Cinegéticos, L.da, com o número de pessoa
colectiva 502076844 e sede na Praça de Diogo Fernan-
des, 23, 1.o, EF, Beja, a zona de caça turística do Monte
da Serra (processo n.o 1762 do Instituto Florestal).

3.o A TECNOCAÇA — Criação e Gestão de Recur-
sos Cinegéticos, L.da, como entidade gestora da zona
de caça turística concedida pelo presente diploma, fica
obrigada a cumprir e a fazer cumprir o plano de orde-
namento e exploração cinegético aprovado e demais dis-
posições legais e regulamentares do exercício da caça
que lhe forem aplicáveis, sem prejuízo da responsabi-
lidade pessoal dos infractores.

4.o A TECNOCAÇA — Criação e Gestão de Recur-
sos Cinegéticos, L.da, fica ainda obrigada a cumprir e
a fazer cumprir o plano de aproveitamento turístico
aprovado, designadamente à execução do projecto do
pavilhão de caça nos termos em que foi aprovado pela
Direcção-Geral do Turismo.

5.o — 1 — Nesta zona de caça turística é facultado
o exercício venatório a todos os caçadores em igualdade
de circunstâncias, quando devidamente licenciados pela
entidade gestora.

6.o — 1 — A zona de caça turística será obrigatoria-
mente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 definido
na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

7.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça turística, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

8.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

9.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

10.o É revogada a Portaria n.o 766/95, de 11 de Julho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-FN/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 654/92, de 8 de Julho, alterada pelas
Portarias n.os 505/94 e 757/95, respectivamente de 7 e
11 de Julho, foi concedida à Associação de Caçadores
das Amoreiras uma zona de caça associativa, com uma
área de 1056,2375 ha, situada no município da Vidi-
gueira.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 98,1290 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdades das Fontes,
Casa Branca, Peso e Peso e Boiças», sitos na freguesia
de Pedrógão, município da Vidigueira, com uma área
de 1154,3665 ha, conforme planta anexa ao presente
diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 8 de
Julho de 2000, à Associação de Caçadores das Amoreiras
(registo no Instituto Florestal n.o 3.629.90), com sede
na Rua do Cabo, 10, 2.o, direito, Lisboa, a zona de
caça associativa da Herdade da Casa Branca (processo
n.o 972 do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores das Amoreiras, como
entidade gestora da zona de caça associativa concedida
pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir e a fazer
cumprir o plano de ordenamento e exploração cine-
gético aprovado e demais disposições legais e regula-
mentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores das Amoreiras, com observância das regras
legais e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 757/95, de 11 de Julho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-FO/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 722-T1/92, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 946/94, de 25 de Outubro, foi concedida
à Associação de Caçadores do Concelho da Azambuja
uma zona de caça associativa situada no município da
Azambuja, com uma área de 942 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de alguns
prédios rústicos com uma área de 6,14 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia de Alcoentre, município
da Azambuja, com uma área de 948,14 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 15
de Julho de 2004, à Associação de Caçadores do Con-
celho da Azambuja (registo no Instituto Florestal
n.o 3.707.90), com sede na Rua de Vítor Cordon, 77,
Azambuja, a zona de caça associativa da freguesia de
Alcoentre (processo n.o 1197 do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores do Concelho da Azam-
buja, como entidade gestora da zona de caça associativa
concedida pelo presente diploma, fica obrigada a cum-
prir e a fazer cumprir o plano de ordenamento e explo-
ração cinegético aprovado e demais disposições legais
e regulamentares do exercício da caça que lhe forem
aplicáveis, sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos
infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores do Concelho da Azambuja, com observância
das regras legais e das suas normas estatutárias e
regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o São revogadas as Portarias n.os 722-T1/92 e 946/94,
respectivamente de 15 de Julho e 25 de Outubro.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-FP/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 538/91, de 22 de Junho, alterada
pelas Portarias n.os 667-S6/93 e 194/94, respectivamente
de 14 de Julho e 5 de Abril, foi concedida à Companhia
Agrícola das Cortes e Valbom — COLBOM, S. A., uma
zona de caça turística, com uma área de 1895,9375 ha,
situada no município de Ferreira do Alentejo.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades, com uma área de 682,70 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 27.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdades de Cortes de
D. Carolina, Serrinha, Caneiras Grandes» e outros, sitos
nas freguesias de Odivelas e Ferreira do Alentejo, muni-
cípio de Ferreira do Alentejo, com uma área de
2668,6375 ha, conforme planta anexa ao presente
diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 22
de Junho de 2001, à Companhia Agrícola das Cortes
de Valbom — COLBOM, S. A., com o número de pes-
soa colectiva 500067645 e sede na Rua dos Sapateiros,
128, 4.o, Lisboa, a zona de caça turística de Cortes (pro-
cesso n.o 622 do Instituto Florestal).

3.o A Companhia Agrícola das Cortes de Val-
bom — COLBOM, S. A., como entidade gestora da zona
de caça turística concedida pelo presente diploma, fica
obrigada a cumprir e a fazer cumprir o plano de orde-
namento e exploração cinegético aprovado e demais dis-
posições legais e regulamentares do exercício da caça
que lhe forem aplicáveis, sem prejuízo da responsabi-
lidade pessoal dos infractores.

4.o A Companhia Agrícola das Cortes de Val-
bom — COLBOM, S. A., fica ainda obrigada a cumprir
e a fazer cumprir o plano de aproveitamento turístico
aprovado, designadamente a executar até 31 de Maio
de 1997 o projecto do pavilhão de caça nos termos em
que foi aprovado pela Direcção-Geral do Turismo.

5.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-
cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.

6.o — 1 — A zona de caça turística será obrigatoria-
mente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 definido
na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

7.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça turística, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter dois guardas
florestais auxiliares dotados de meio de transporte, com
observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

8.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

9.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

10.o É revogada a Portaria n.o 194/94, de 5 de Abril.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-FQ/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 1048/90, de 12 de Outubro, foi con-
cedida à Associação de Caçadores A Granja uma zona
de caça associativa, com uma área de 1149,7180 ha,
situada no município de Estremoz.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades, com uma área de 222,0250 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdades da Granja,
Barbosa, Serrinha, Barrocas» e outras, sitos nas fregue-
sias de Santa Maria, Santo Estêvão e São Lourenço
de Momporcão, município de Estremoz, com uma área
de 1371,7430 ha, conforme planta anexa ao presente
diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 31
de Maio de 1999, à Associação de Caçadores A Granja
(registo no Instituto Florestal n.o 3.416.89), com sede
em Estremoz, a zona de caça associativa da Herdade
da Granja e outras (processo n.o 423 do Instituto
Florestal).

3.o A Associação de Caçadores A Granja, como enti-
dade gestora da zona de caça associativa concedida pelo
presente diploma, fica obrigada a cumprir e a fazer cum-
prir o plano de ordenamento e exploração cinegético
aprovado e demais disposições legais e regulamentares
do exercício da caça que lhe forem aplicáveis, sem pre-
juízo da responsabilidade pessoal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores A Granja, com observância das regras legais
e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 1048/90, de 12 de
Outubro.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-FR/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 313/95, de 13 de Abril, foi concedida
à Associação de Caçadores do Grainho uma zona de
caça associativa, com uma área de 298,69 ha, situada
nos municípios de Tavira e Alcoutim.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 15 ha no município
de Tavira e com a área de 141,9180 ha no município
de Alcoutim.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia de Cachopo, município
de Tavira, com uma área de 50 ha, e na freguesia de
Vaqueiros, município de Alcoutim, com uma área de
405,6080 ha, perfazendo uma área de 455,6080 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 13
de Abril de 2001, à Associação de Caçadores do Grainho
(registo no Instituto Florestal n.o 5.1346.93), com sede
no Grainho, Cachopo, Martim Longo, a zona de caça
associativa do Grainho (processo n.o 1717 do Instituto
Florestal).

3.o A Associação de Caçadores do Grainho, como
entidade gestora da zona de caça associativa concedida
pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir e a fazer
cumprir o plano de ordenamento e exploração cine-
gético aprovado e demais disposições legais e regula-
mentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores do Grainho, com observância das regras
legais e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar, com observância do disposto no n.o 7.o,
n.os 2 e 3, da Portaria n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 313/95, de 13 de Abril.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-FS/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 668-B/93, de 15 de Julho, foi con-
cedida à Associação de Caçadores da Quinta do Avelar
uma zona de caça associativa situada no município de
Loures, com uma área de 209,40 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 25,7760 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia de Bucelas, município de
Loures, com uma área de 235,1760 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 15
de Julho de 2005, à Associação de Caçadores da Quinta
do Avelar (registo no Instituto Florestal n.o 3.154.88),
com sede na Avenida de Fontes Pereira de Melo, 35,
9.o, Lisboa, a zona de caça associativa da Quinta do
Avelar, Arroteia (processo n.o 1510 do Instituto Flo-
restal).

3.o A Associação de Caçadores da Quinta do Avelar,
como entidade gestora da zona de caça associativa con-
cedida pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir
e a fazer cumprir o plano de ordenamento e exploração
cinegético aprovado e demais disposições legais e regu-
lamentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores da Quinta do Avelar, com observância das
regras legais e das suas normas estatutárias e regu-
lamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar, com observância do disposto no n.o 7.o,
n.os 2 e 3, da Portaria n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 668-B/93, de 15 de Julho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-FT/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 846/95, de 13 de Julho, foi concedida
à Associação de Caça e Pesca Os Castelos de Mértola
zona de caça associativa situada nos municípios de Cas-
tro Verde e Mértola.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades, com uma área de 688,25 ha, no muni-
cípio de Castro Verde.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Alcaria do Coelho»,
«Figueirinhas», «Monte Corvo», «Sorraias», «Courela
das Lebres» e outras, sitos na freguesia São Marcos
da Ataboeira, município de Castro Verde, com uma
área de 1484,80 ha, e na freguesia de São João dos Cal-
deireiros, município de Mértola, com uma área de
363,85 ha, perfazendo uma área de 1848,65 ha, conforme
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 13
de Julho de 2003, à Associação de Caça e Pesca Os
Castelos de Mértola (registo no Instituto Florestal
n.o 4.1435.94), com sede no sítio da Eira, Mértola, a
zona de caça associativa da Figueirinha, Alcaria do Coe-
lho e outras (processo n.o 1857 do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caça e Pesca Os Castelos de
Mértola, como entidade gestora da zona de caça asso-
ciativa concedida pelo presente diploma, fica obrigada
a cumprir e a fazer cumprir o plano de ordenamento
e exploração cinegético aprovado e demais disposições
legais e regulamentares do exercício da caça que lhe
forem aplicáveis, sem prejuízo da responsabilidade pes-
soal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caça e Pesca Os Castelos de Mértola, com observância
das regras legais e das suas normas estatutárias e
regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 846/95, de 13 de Julho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-FU/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 562/94, de 12 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 35/95 e 464/95, respectivamente de
16 de Janeiro e 15 de Maio, foi concedida à Associação
de Caçadores de Bensafrim uma zona de caça associativa
situada no município de Lagos.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades, com uma área de 370,0010 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Bensafrim e Barão
de São João, município de Lagos, com uma área de
1474,1885 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 12
de Julho de 2006, à Associação de Caçadores de Ben-
safrim (registo no Instituto Florestal n.o 5.1221.92), com
sede na Fonte Velha, Estrada Nacional n.o 125, Ben-
safrim, Lagos, a zona de caça associativa de Bensafrim
(processo n.o 1608 do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores de Bensafrim, como
entidade gestora da zona de caça associativa concedida
pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir e a fazer
cumprir o plano de ordenamento e exploração cine-
gético aprovado e demais disposições legais e regula-
mentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores de Bensafrim, com observância das regras
legais e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o São revogadas as Portarias n.os 562/94, 35/95 e
464/95, respectivamente de 17 de Julho, 16 de Janeiro
e 15 de Maio.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-FV/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 620/94, de 15 de Julho, foi concedida
ao Clube de Caçadores de Branquinos uma zona de
caça associativa situada no município de Serpa.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades, com uma área de 171,0750 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdades dos Lagares»,
«Branquinos», «Monge Agudo», «Monte da Vinha»,
«Monte das Tojeiras» e outros, sitos nas freguesias de
Pias, Vale de Vargo e Salvador, município de Serpa,
com uma área de 1119,35 ha, englobados pela poligonal
constante da planta anexa ao presente diploma e que
dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 15
de Julho de 1998, ao Clube de Caçadores de Branquinos
(registo no Instituto Florestal n.o 4.1129.92), com sede
em Vale de Vargo, Serpa, a zona de caça associativa
da Herdade de Branquinos e outras (processo n.o 1142
do Instituto Florestal).

3.o O Clube de Caçadores de Branquinos, como enti-
dade gestora da zona de caça associativa concedida pelo
presente diploma, fica obrigado a cumprir e a fazer cum-
prir o plano de ordenamento e exploração cinegético
aprovado e demais disposições legais e regulamentares
do exercício da caça que lhe forem aplicáveis, sem pre-
juízo da responsabilidade pessoal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Clube de Caça-
dores de Branquinos, com observância das regras legais
e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 620/94, de 15 de Julho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-FX/96

de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdades de Santa
Luzia, Belo, Apóstolos» e outras, sitos na freguesia de
Nossa Senhora da Conceição, município de Alandroal,
com uma área de 888,7250 ha, conforme planta anexa
ao presente diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de seis anos, ao Clube de Caçadores do Rosá-
rio/Alandroal (registo no Instituto Florestal
n.o 4.191.87), com sede no Rosário, Alandroal, a zona
de caça associativa da Herdade de Santa Luzia e outras
(processo n.o 1893 do Instituto Florestal).

3.o O Clube de Caçadores do Rosário/Alandroal,
como entidade gestora da zona de caça associativa con-
cedida pelo presente diploma, fica obrigado a cumprir
e a fazer cumprir o plano de ordenamento e exploração
cinegético aprovado e demais disposições legais e regu-
lamentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Clube de Caça-

dores do Rosário/Alandroal, com observância das regras
legais e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-FZ/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 746/95, de 11 de Julho, foi concedida
ao Clube de Caçadores Os Bons Amigos da Mesquita
uma zona de caça associativa situada no município de
Almodôvar, com uma área de 873,6795 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 282,5250 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o

e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;
Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-

vação da Fauna:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os

prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Gomes Aires e Santa
Clara, município de Almodôvar, com uma área de
1156,2045 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 11
de Julho de 2005, ao Clube de Caçadores Os Bons Ami-
gos da Mesquita (registo no Instituto Florestal
n.o 5.1329.93), com sede em Alcantarilha, Silves, a zona
de caça associativa do Monte Martelo (processo n.o 1822
do Instituto Florestal).

3.o O Clube de Caçadores Os Bons Amigos da Mes-
quita, como entidade gestora da zona de caça associativa
concedida pelo presente diploma, fica obrigado a cum-
prir e a fazer cumprir o plano de ordenamento e explo-
ração cinegético aprovado e demais disposições legais
e regulamentares do exercício da caça que lhe forem
aplicáveis, sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos
infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Clube de Caça-
dores Os Bons Amigos da Mesquita, com observância
das regras legais e das suas normas estatutárias e
regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 746/95, de 11 de Julho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-GA/96
de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;
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Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia de Soutelo do Douro,
município de São João da Pesqueira, com uma área
de 1650 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Associação de Caça e Pesca de
Soutelo do Douro (registo no Instituto Florestal
n.o 1.1177.92), com sede em Soutelo do Douro, São
João da Pesqueira, a zona de caça associativa de Soutelo
do Douro (processo n.o 1923 do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caça e Pesca de Soutelo do
Douro, como entidade gestora da zona de caça asso-
ciativa concedida pelo presente diploma, fica obrigada
a cumprir e a fazer cumprir o plano de ordenamento
e exploração cinegético aprovado e demais disposições
legais e regulamentares do exercício da caça que lhe
forem aplicáveis, sem prejuízo da responsabilidade pes-
soal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caça e Pesca de Soutelo do Douro, com observância
das regras legais e das suas normas estatutárias e
regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se a concessionária a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-GB/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 1023/90, de 12 de Outubro, foi con-
cessionada à Sociedade Turística dos Castelos, L.da, uma
zona de caça turística situada no município de Beja.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pelo presente diploma é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça turística das
Sesmarias (processo n.o 429-IF), abrangendo os prédios
rústicos denominados «Herdade das Sesmarias» e
outras, sitos na freguesia de Baleizão, município de Beja,
com uma área de 804,8309 ha.

2.o A Sociedade Turística dos Castelos, L.da, fica ainda
obrigada a cumprir e a fazer cumprir o plano de apro-
veitamento turístico aprovado, nomeadamente a entre-
gar na Direcção-Geral do Turismo o projecto do pavi-
lhão de caça no prazo de três meses após a publicação
da presente portaria e a executar a obra até 31 de Maio
de 1997.

3.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 1023/90,
com excepção do disposto no n.o 8.o, cuja renovação



1970-(119)N.o 162 — 15-7-1996 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B

da concessão será feita nos termos do artigo 83.o do
Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-GC/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 667-E/93, de 14 de Julho, foi con-
cedida à Reserva Associativa de Almadafe uma zona
de caça associativa situada no município de Sousel, com
uma área de 318,7750 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 301,9750 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdades de Vale de
Junco, Alcatruz, Monte das Naves, Velhascos e Capela»,
sitos na freguesia de Casa Branca, município de Sousel,
com uma área de 620,75 ha, conforme planta anexa ao
presente diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 14
de Julho de 1999, à Reserva Associativa de Almadafe
(registo no Instituto Florestal n.o 4.1280.93), com sede
no Bairro do Bico Forte, Monte da Estrada, Almadafe,
a zona de caça associativa das Herdades de Vale de
Junco e Alcatruz (processo n.o 1319 do Instituto
Florestal).

3.o A Reserva Associativa de Almadafe, como enti-
dade gestora da zona de caça associativa concedida pelo
presente diploma, fica obrigada a cumprir e a fazer cum-
prir o plano de ordenamento e exploração cinegético
aprovado e demais disposições legais e regulamentares
do exercício da caça que lhe forem aplicáveis, sem pre-
juízo da responsabilidade pessoal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Reserva Asso-
ciativa de Almadafe, com observância das regras legais
e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,

obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 667-E/93, de 14 de Julho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-GD/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 284/93, de 12 de Março, foi con-
cedida à Associação de Caça de Santo Humberto de
Vila Pouca de Aguiar, uma zona de caça associativa
situada no município de Vila Pouca de Aguiar, com
uma área de 2000 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 1000 ha.
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Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Tresminas e Bornes
de Aguiar, município de Vila Pouca de Aguiar, com
uma área de 3000 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 12
de Março de 2008, à Associação de Caça de Santo Hum-
berto de Vila Pouca de Aguiar (registo no Instituto Flo-
restal n.o 1.1185.92), com sede em Vila Pouca de Aguiar,
a zona de caça associativa de Tresminas (processo
n.o 1295 do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caça de Santo Humberto de
Vila Pouca de Aguiar, como entidade gestora da zona
de caça associativa concedida pelo presente diploma,
fica obrigada a cumprir e a fazer cumprir o plano de
ordenamento e exploração cinegético aprovado e demais
disposições legais e regulamentares do exercício da caça
que lhe forem aplicáveis, sem prejuízo da responsabi-
lidade pessoal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caça de Santo Humberto de Vila Pouca de Aguiar, com
observância das regras legais e das suas normas esta-
tutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter dois guardas
florestais auxiliares dotados de meio de transporte, com
observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 284/93, de 12 de Março.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-GE/96

de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Luz e Mourão, muni-
cípio de Mourão, com uma área de 1059,1250 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de seis anos, à MOUROAGROCINEGÉ-
TICA — Associação de Caçadores e Agricultores de
Mourão (registo no Instituto Florestal n.o 4.529.89), com
sede no Largo do Andaluz, 15, 4.o, direito, porta 2, Lis-
boa, a zona de caça associativa da Herdade de Estevais,
Tojeira e Anexas (processo n.o 1922 do Instituto
Florestal).

3.o A MOUROAGROCINEGÉTICA — Associação
de Caçadores e Agricultores de Mourão, como entidade
gestora da zona de caça associativa concedida pelo pre-
sente diploma, fica obrigada a cumprir e a fazer cumprir
o plano de ordenamento e exploração cinegético apro-
vado e demais disposições legais e regulamentares do
exercício da caça que lhe forem aplicáveis, sem prejuízo
da responsabilidade pessoal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da MOURO-
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AGROCINEGÉTICA — Associação de Caçadores e
Agricultores de Mourão, com observância das regras
legais e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se a concessionária a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-GF/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 661/89, de 12 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 1038/95, de 25 de Agosto, foi concedida
ao Clube de Caçadores do Rosário — Alandroal uma
zona de caça associativa, com uma área de 498 ha,
situada no município de Alandroal.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 108,10 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdades Santo Ilde-
fonso, Ruivana, Bentinha e Cabeça de Carneiro», sitos
na freguesia de Nossa Senhora da Conceição, município
de Alandroal, com uma área de 606,10 ha, conforme
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 13
de Agosto de 2001, ao Clube de Caçadores do Rosá-
rio — Alandroal (registo no Instituto Florestal
n.o 4.191.87), com sede no Rosário, Alandroal, a zona
de caça associativa da Herdade de Santo Ildefonso e
outras (processo n.o 89 do Instituto Florestal).

3.o O Clube de Caçadores do Rosário — Alandroal,
como entidade gestora da zona de caça associativa con-
cedida pelo presente diploma, fica obrigado a cumprir
e a fazer cumprir o plano de ordenamento e exploração
cinegético aprovado e demais disposições legais e regu-
lamentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Clube de Caça-
dores do Rosário — Alandroal, com observância das
regras legais e das suas normas estatutárias e regu-
lamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.
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9.o São revogadas as Portarias n.os 661/89 e 1038/95,
respectivamente de 12 e 25 de Agosto.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 12 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-GG/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 667-I4/93, de 14 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 137/95, de 8 de Fevereiro, foi concedida
à Associação de Caçadores da Freguesia de Nossa
Senhora das Misericórdias uma zona de caça associativa
situada no município de Ourém.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades, com uma área de 138,2509 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia de Nossa Senhora das
Misericórdias, município de Ourém, com uma área de
2415,0009 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 14
de Julho de 2005, à Associação de Caçadores da Fre-
guesia de Nossa Senhora das Misericórdias (registo no
Instituto Florestal n.o 3.1103.92), com sede em Vilar
dos Prazeres, Ourém, a zona de caça associativa da fre-
guesia de Nossa Senhora das Misericórdias (processo
n.o 1395 do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores da Freguesia de Nossa
Senhora das Misericórdias, como entidade gestora da
zona de caça associativa concedida pelo presente
diploma, fica obrigada a cumprir e a fazer cumprir o
plano de ordenamento e exploração cinegético aprovado
e demais disposições legais e regulamentares do exer-
cício da caça que lhe forem aplicáveis, sem prejuízo
da responsabilidade pessoal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores da Freguesia de Nossa Senhora das Mise-
ricórdias, com observância das regras legais e das suas
normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter dois guardas
florestais auxiliares dotados de meio de transporte, com
observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o São revogadas as Portarias n.os 667-I4/93 e 137/95,
respectivamente de 14 de Julho e 8 de Fevereiro.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 12 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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